
PARECER N.°                 , DE 

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI N.° 203, DE 2015

De autoria do Deputado Carlos Giannazi, o projeto em epígrafe procura estabelecer a igualdade na distribuição do lucro e dos resultados das empresas estatais aos seus empregados.

Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno Consolidado, a propositura esteve em pauta, não recebendo emendas ou substitutivos.
Decorrido o prazo de pauta, foi a proposição encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser analisada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no § 1( do artigo 31 do regimento citado.

Inicialmente cumpre esclarecer que, a Constituição Federal prevê em seu artigo 7º, inciso XI a participação dos lucros, na forma da lei, como direito do trabalhador. Portanto, como regra, a distribuição e participação nos lucros é matéria de direito do trabalho, cuja competência para legislar é privativa da União, conforme previsto no artigo 22, inciso I da Constituição Federal. 

Nessa esteira, a Lei Federal n° 10.101, de 2000 disciplina a participação dos trabalhadores nos lucros ou resultados das empresas, estabelecendo o regramento geral para a matéria.  Por outro lado, são através de negociações entre empregado e empregador que se fixam os termos específicos a respeito de tal distribuição, conforme estabelecido no artigo 2º da lei mencionada.

Art. 2o - A participação nos lucros ou resultados será objeto de negociação entre a empresa e seus empregados, mediante um dos procedimentos a seguir descritos, escolhidos pelas partes de comum acordo:

I - comissão paritária escolhida pelas partes, integrada, também, por um representante indicado pelo sindicato da respectiva categoria;  
II - convenção ou acordo coletivo.

De maneira que, a distribuição dos lucros aos empregados será feita conforme o acordo ou convenção.  Não obstante, o artigo 5º da Lei Federal 10.101/00 prevê que a participação nos lucros de trabalhadores de empresas estatais deverá ter regramento próprio a ser instituído pelo Poder Executivo:

Art. 5o - A participação de que trata o art. 1o desta Lei, relativamente aos trabalhadores em empresas estatais, observará diretrizes específicas fixadas pelo Poder Executivo.

Parágrafo único -  Consideram-se empresas estatais as empresas públicas, sociedades de economia mista, suas subsidiárias e controladas e demais empresas em que a União, direta ou indiretamente, detenha a maioria do capital social com direito a voto.

Assim, em respeito ao princípio da simetria, cabe ao Poder Executivo estadual estabelecer as diretrizes para participação nos lucros. Não poderia ser outro o entendimento, uma vez que, conforme art. 47, II, da Constituição Paulista compete ao Governador, como chefe do Poder executivo, a gestão superior da administração.  Nesse sentido, o Decreto 59.598, de 2013 disciplina a matéria no âmbito do Estado de São Paulo. Portanto, já existe no âmbito estadual norma específica que dispõe acerca da matéria ora analisada. De maneira que não cabe ao legislador estadual usurpar-se da competência conferida e exercida pelo Poder Executivo.

Ademais, é preciso frisar que o Decreto Estadual 59.598/13 por si só não torna prejudicada a existência de convenções e acordos coletivos realizados entre os empregados de empresas públicas e sociedades de economia mista controladas pelo Estado de São Paulo, e o empregador. Com efeito, é através das negociações coletivas que são estabelecidos os termos específicos a respeito da distribuição dos lucros. Dispor em sentido contrário seria o mesmo que negar a eficácia do artigo 8º, inciso III da Constituição Federal que garante como direito do trabalhador o “reconhecimento das convenções e acordos coletivos de trabalho”.
Em síntese, a proposta está maculada, sob todos os aspectos, de inconstitucionalidade insanável, já que invade competência privativa da União para legislar sobre direito do trabalho. Outrossim, fere a garantia constitucional de preservação dos instrumentos de negociação coletiva. Por fim, não cabe ao legislador estadual usurpar-se da competência tipicamente atribuída ao Poder Executivo, de gestão da administração estatal.

Ante o exposto, somos contrários ao Projeto de Lei nº 203, de 2015.
Sala das Comissões, em
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